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Processo Nº: PROJETO DE LEI 028/2021
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL
Assunto: Mensagem 041/2021 


RELATÓRIO

	Trata-se de proposição legislativa de origem do Poder Executivo Municipal – Projeto de Lei nº 028/2021 – Mensagem 041/2021, cujo mérito “Altera a Lei Municipal nº 3.230, de 17 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Transporte Coletivo Gratuito, no âmbito do Município de Sapucaia do Sul”.

Em atenção às medidas adotadas pela administração para enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, (arts. 2º e 3º da Ordem de Serviço nº 004/2020), o expediente tramita exclusivamente em formato digital. Constam dos autos virtuais os seguintes documentos em anexo: 

001 solicitação via email (pdf, 1 página);
002 mensagem (pdf, 03 páginas);

O processo tramita em regime de urgência com fundamento no art. 57, §1º da Lei Orgânica Municipal, vindo os autos eletrônicos à conclusão da Procuradoria Legislativa (movimento 5).

PARECER


Na forma do que dispõe a Constituição da República, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, e organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (art. 30, incisos I e III).

Ao que ora se vislumbra do respectivo Projeto de Lei oriundo do Poder Executivo, tal traz em seu cotejo a necessidade de se amoldar ao que já está previsto na Lei Federal nº 10.741/2003, em seu art. 39, §3º, estando assim, viabilizada a alteração que ora se propõe junto ao art. 5º da Lei Municipal nº 3.032/2008.

Ademais, consoante justificativa ora disposta junto ao respectivo Projeto, existe o interesse do Poder Executivo em adequar ao que está também previsto em Decreto Federal sob nº 6.135/2007 – art. 4º, com as especificações de pessoa com baixa renda e o Cadastro Único a ser realizado junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, sendo tal característica necessária para a concessão da gratuidade no transporte aos usuários compreendidos na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos.

A Lei Orgânica do Município declara ser de sua competência prover tudo quanto concerne ao interesse local, para organizar e dispor sobre serviços públicos de interesse local e para fixar e cobrar tarifas e preços públicos (artigos 7º, incisos I, VIII e XXI).

Estatui, ainda, que o transporte remunerado de passageiros é serviço público sujeito ao controle e fiscalização dos órgãos próprios do Município.

A matéria objeto da proposição insere-se no âmbito de competência municipal, inexistindo óbice jurídico à tramitação.

No que tange à avaliação meritória, anoto que, anteriormente à deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa, deve haver manifestação das seguintes comissões permanentes:

1. LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

1. FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a proposição pressupõe alteração de receita.
Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:

(...)

IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;


1. SERVIÇOS URBANOS, HABITAÇÃO E SEGURANÇA, por competência específica, eis que a proposição envolve execução de serviço público.
Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, opino pela viabilidade jurídica e legal do respectivo Projeto de Lei - Mensagem nº 041/2021 e encaminho o expediente ora relacionado para avaliação das respectivas Comissões Permanentes desta Casa Legislativa (Legislação e Justiça; Finanças e Serviços Urbanos).   

À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 08 de setembro de 2021.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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